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Introdução

“O objetivo central deste material é 
possibilitar aos profissionais que atuam 
com a inclusão de pessoas com deficiência 
nas empresas, ter melhor acesso a 
informações confiáveis, que possibilitem 
melhoria de processos e práticas que 
promovam a igualdade de oportunidades e 
direitos.

A inclusão da pessoa com deficiência no 
mercado de trabalho é um direito garantido 
por Lei.

As pessoas com deficiência são favorecidas 
pelo paradigma da inclusão social, 
cuja ênfase está no potencial e não na 
deficiência. Identificar esse potencial é 
o principal desafio para as empresas. A 
contratação de pessoas com deficiência 
deve representar a inclusão de um novo 
colaborador, produtivo e eficiente, capaz de 
agregar novos valores.

Este manual também oferece às 
empresas, orientações para contratar 
pessoas com deficiência e desenvolvê-las 
profissionalmente. A intenção é ajudar as 
organizações a criar e manter uma Cultura 
de Inclusão Social que depende de todas 
as partes envolvidas: empresas, governo 
e as próprias pessoas com deficiência. 
As empresas devem querer contratar. 
O governo deve ter políticas públicas 
eficazes. As pessoas com deficiência 
devem ter postura e comportamento 
profissional, buscar o próprio 
desenvolvimento técnico e jamais pedir 
atitudes paternalistas e protecionistas.

As diferentes vivências e experiências 
se somam para impulsionar o constante 
desenvolvimento de uma organização e de 
seus colaboradores. Assim, construímos 
um ambiente de trabalho inclusivo. 

Acredita-se que assegurar a diversidade no 
seu âmbito geral, se traduz em incorporar 
aos nossos negócios novas formas de 
pensar, inovar e de lidar com problemas.

Esperamos que as informações produzidas 
e disseminadas por meio deste guia, sejam 
utilizadas como ferramentas na redução da 
exclusão e na efetiva inclusão social destas 
pessoas na empresa.”
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Tipos de Deficiência:
Para trabalhar com PcDs, é preciso entender 
quais os tipos de deficiência: 

Tipos de Deficiência - Convenção ONU

Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as 
demais pessoas.

DECRETO N• 3298/99 - REGULAMENTA A 
LEI 7853/89

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de 
uma estrutura ou função psicológica, fisiológica 
ou anatômica que gere incapacidade para o 
desempenho de atividade, dentro do padrão 
considerado normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que 
ocorreu ou se estabilizou durante um período de 
tempo suficiente para não permitir recuperação 
ou ter probabilidade de que se altere, apesar de 
novos tratamentos; e 

III - incapacidade – uma redução efetiva e 
acentuada da capacidade de integração social, 
com necessidade de equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais para que a pessoa 
portadora de deficiência possa receber ou 
transmitir informações necessárias ao seu bem-
estar pessoal e ao desempenho de função ou 
atividade a ser exercida.

Deficiência Física

Alteração completa ou parcial 
de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando em 

um comprometimento da função física, 
apresentado em diversas formas como 
a paraplegia, amputação de membros, 
paralisia cerebral, nanismo, etc. Ao lidar 
com um deficiente físico, certos cuidados 
devem ser tomados, como sempre atentar 
à acessibilidade do ambiente no qual o 
deficiente irá frequentar, nunca apoiar na 
cadeira de rodas, muletas e outros aparelhos 
de apoio do deficiente, além de garantir que 
esses instrumentos estejam sempre ao seu 
alcance. É importante lembrar de, sempre que 
possível, manter um contato horizontal com a 
pessoa, ou seja, abaixar para ficar na mesma 
linha de visão e facilitar a comunicação.

 
Deficiência Visual

Está classificada em três níveis: 

Cegueira, na qual há acuidade visual igual ou 
menor do que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção; 

Baixa visão, quando o melhor olho possui 
acuidade entre 0,3 e 0,05, com a melhor 
correção; 

Acuidade do campo visual menor ou igual a 
60° ou a ocorrência simultânea de qualquer 
dessas condições. 

O olho é o órgão sensorial mais bem 
desenvolvido do ser humano, fazendo com 
que a questão visual seja algo essencial para 
a execução das atividades do cotidiano. Assim, 
ao entrar em contato com um deficiente 
visual, diversos cuidados devem ser tomados. 
A comunicação verbal é essencial, então é 
necessário ser bem descritivo ao falar ou 
explicar algo, comunicar informações sobre 
o ambiente, sobre mudanças de posição de 
objetos e móveis, especialmente a bengala 
do deficiente. Sempre que achar necessário, 
é importante perguntar ao deficiente se ele 
precisa de alguma ajuda, além de tomar o 
cuidado, ao comunicar-se por meios eletrônicos, 
de não utilizar mecanismos visuais como cores 
de destaque, desenhos ou fotos.

Deficiência Auditiva

Constitui na perda parcial ou total 
de 41dB ou mais, medidas por meio 

de audiogramas. Os cuidados mais essenciais 
a se tomar com deficientes auditivos parciais 
são os de não gritar, mas articular bem as 
palavras, falando pausadamente e à frente do 
deficiente, para que ele possa ler lábios, de 
preferência em ambientes silenciosos. Quanto 
às pessoas com perda total, a comunicação 
deve ser feita preferencialmente por Libras, uma 
vez que o português escrito ou falado apresenta 
dificuldades àqueles que foram alfabetizados 
em Libras. No caso do uso do português escrito, 
a gramática de um deficiente auditivo não 
necessariamente estará certa, sendo necessário 
ler ou escrever com atenção, priorizando 
palavras concretas e escrita simples.
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Deficiência Intelectual

Funcionamento e desenvolvimento 
intelectual abaixo da média antes dos 
18 anos, gerando limitações associadas 

a pelo menos duas das seguintes habilidades 
adaptativas: comunicação; cuidado pessoal; 
habilidades sociais; utilização de recursos da 
comunidade; saúde e segurança; habilidades 
acadêmicas; lazer; trabalho. O deficiente 
intelectual não deve nunca ser subestimado ou 
tratado como uma criança. Ele deve desenvolver 
atividades repetitivas sobre as quais recebeu 
instruções diversas vezes, até aprender.

Autismo

O Autismo de distingue da Deficiência 
Intelectual, pois se trata de um 

distúrbio neurológico sem causa conhecida 
que resulta no espectro do autismo, o qual 
pode variar do mais brando ao mais grave. O 
indivíduo autista possui um comprometimento 
da interação social e da comunicação 
verbal e não-verbal, apresentando muita 
vezes comportamentos repetitivos, como a 
estereotipia ou um comportamento ritualista 
e compulsivo. A pessoa autista apresenta 
dificuldades na interação com outras pessoas, 
além de não compreender bem regras sociais.

Deficiências Múltiplas

Caracterizam-se por duas ou mais 
deficiências em um indivíduo. Cada 
caso de deficiência múltipla é único 

e deve ser tratado de acordo com a necessidade 
do indivíduo.

A seguir compartilhamos dicas, desafios e 
informações para auxiliar os profissionais que 
atuam na inclusão de PcDs em suas diferentes 
áreas e/ou processos:
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Recrutamento e Seleção de PcDs

Pensar diferente e fazer igual!

Fazer recrutamento de PcDs requer, do 
recrutador, um conhecimento mínimo sobre este 
amplo universo das deficiências. 

Os conhecimentos prévios precisam ser 
diferenciados, mas o processo precisa ser 
conduzido igual aos demais.

1° Passo - Mapear os postos de 
trabalhos disponíveis:

Verificar quais tarefas serão realizadas pelo 
profissional e fazer a descrição do cargo, com 
base na descrição do cargo identificar o perfil 
profissional e comportamental desejado.

Profissionais com deficiência podem não ter as 
competências desejadas, porém é importante 
que tenham potencial de desenvolvimento para 
a realização das tarefas.

Muitas vezes as competências e experiências 
que exigimos para uma função vão além da 
real necessidade do posto. Isto nos ajuda a 
selecionar as melhores pessoas mas pode 
ser bastante excludente para candidatos com 
deficiência que fariam o trabalho necessário 
com perfeição mas não tem os requisitos 
estabelecidos. Exemplo: Necessidade de ensino 
médio completo para uma função operacional 
repetitiva. O indicado neste caso é avaliar a 
competência e potencial de aprendizado para 
a função e não olhando o gap existente que 
muitas vezes decorre muito mais do nosso 

contexto social do que das possibilidades do 
candidato.

Quanto mais alinhado estiver o perfil 
profissional à vaga disponível, mais 
sustentável será o processo inclusivo.

2°Passo - Divulgação da vaga;

Vagas para profissionais com deficiência 
devem conter um texto igual às demais vagas. 
O único diferencial é que elas informam que 
se trata de uma vaga que visa esse público. 

Não se devem mencionar deficiências 
desejadas.

Um anúncio mal elaborado poderá expor de 
maneira negativa a imagem da empresa.

As vagas devem ser divulgadas em todos 
os meios de divulgação disponíveis pela 
empresa. 

Exemplos:

Vagas.com; Catho; Rede Saci; AACD; 
Programas de indicação; Consultorias 
Especializadas; CAT (Centro de apoio ao 
trabalhador); Mídias; ONG’s; Feiras específicas 
deste segmento e outros.

As consultorias externas são um excelente 
recurso de captação de profissionais com 
deficiência, todavia é importante que todos 
os candidatos enviados, sejam entrevistados 
por alguém capacitado para selecionar o perfil 

profissional que seja mais aderente à cultura da 
empresa.

Conhecer a Cultura da empresa é imprescindível 
para o sucesso do processo inclusivo.

3° Passo - Entrevista 

Contato telefônico – ao ligar para um 
profissional com deficiência:

Apresente-se:

Bom dia! Eu sou (nome) da Empresa xxxx, 
estamos com uma oportunidade profissional e 
seu curriculum foi selecionado, gostaria de saber 
se você tem interesse em conhecer um pouco 
mais sobre a empresa e a vaga.  

Haja com naturalidade, fale um pouco sobre 
a empresa, a vaga, os benefícios. Antes de 
encerrar o primeiro contato, questione sobre a 
deficiência.

“No seu curriculum consta que você tem 
deficiência xxxxxx, me fale um pouco sobre ela.

O importante é perceber quais as necessidades 
do profissional para melhor se preparar. E deixá-
lo confortável para expor estas necessidades. 
Caso contrário pode ser aprovado e a empresa 
não conseguir prover o que ele necessita.

Buscamos profissionais com deficiência e não a 
deficiência do profissional

Aqui também é importante uma ressalva para os 
candidatos com deficiência auditiva e intelectual.
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Auditiva: A indicação antes do contato 
telefônico é enviar um e-mail ou um sms 
perguntando qual seria a melhor forma de 
contato. Caso a deficiência for severa não 
será possível o contato telefônico e a opção 
será por e-mail ou por intermediação de uma 
pessoa indicada por ele. É comum fazer este 
contato telefônico com um familiar. Também é 
importante lembrar que no e-mail a linguagem 
deve ser a mais simples possível, uma vez que 
o português entendido por um DA é diferente e 
com menos vocábulos.

Intelectual: A mesma regra vale para 
candidatos com deficiência intelectual. Como 
é muito amplo o espectro de deficiências 
intelectuais e sua gravidade é importante 
considerar todas as opções de entendimento. 
Seja por meio de um familiar, amigo ou 
instituição é importante alinhar as informações 
do processo e garantir os requisitos mínimos 
da vaga ( por exemplo se for uma vaga que 
necessita saber ler, é importante isto já 
ficar claro neste contato). No caso de DIs 
é fundamental contar com este apoio de 
terceiros sem esquecer a oportunidade de 
protagonismo do DI em sua própria vida, então 
pedir para falar com ele e dar a oportunidade 
dele responder o interesse e se dirigir a ele 
em primeiro lugar na entrevista são dicas 
fundamentais.

Pequeno Roteiro de Perguntas:

O recrutador deve procurar ter bem claro 
primeiro as competências do candidato e por 
último investigar a deficiência e as necessidades 
para seu bom desempenho profissional.

a.	Como tem sido o seu percurso educacional? 
Frequentou escolas regulares ou especiais? 
Teve alguma dificuldade ao longo do período 
escolar? Quer estudar mais? Quais cursos 
deseja fazer?

b.	Como foi seu desempenho em empregos 
anteriores? Houve necessidade de alguma 
adequação para desenvolver as tarefas 
profissionais? Houve necessidade de 
adaptações na cadeira, na mesa de trabalho, 
no computador ou outras?

c.	Qual o grau de autonomia e independência? 
Usa transporte coletivo como ônibus, metrô? 
Tem dificuldade para longas caminhadas? 
Pode ficar em pé por longo tempo? Pode 
carregar peso? Tem autonomia para ir 
sozinho ao banheiro?

d.	Como anda a sua saúde? Tem necessidade de 
tratamentos contínuos? Toma medicamentos 
com frequência?

e.	Como tem se relacionado com familiares e 
amigos? Com quem mora, quantos amigos 
tem, o que gosta de fazer nos fins de semana 
e no tempo livre? É casado(a)? Namora?

f.	 O que você acha de usar cadeira de rodas, 
muletas ou próteses (deficiência física), 
bengala e software leitor de telas (deficiência 
visual) ou aparelho auditivo (deficiência 
auditiva)?

g.	Como você se vê como profissional? O que 
você quer para o seu futuro?

Lembre-se de avaliar a autoestima - Uma 
pessoa com deficiência que tem autoestima 
elevada compreende a cadeira de rodas, 
a bengala ou o aparelho auditivo como 
equipamentos que dão liberdade e que os 
ajudam a estudar, trabalhar, passear, viajar e 
namorar. Não são prisões! São a liberdade! 

Feedback aos Candidatos - Assim como nos 
demais processos seletivos, é fundamental 
que todos os candidatos que têm deficiência 
recebam um feedback do seu processo de 
seleção e as razões pelas quais foram aprovados 
ou reprovados.
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4° Passo: Fazer um relatório 
das competências do candidato;

Encaminhar para entrevista com o gestor 
e preparar o gestor antes para a conversa 
contando mais da deficiência a ajudando a 
esclarecer suas dúvidas e receios. Também é 
importante nesta conversa o foco na atividade 
e na competência para a atividade e não focar 
no gap que o candidato pode ter.

O gestor precisa estar seguro para conduzir a 
entrevista e deve ter o apoio do profissional 
de recursos humanos para que ele possa 
fazer uma avaliação justa, que nem seja 
influenciado por preconceitos ou vieses 
inconscientes, nem seja acometido por dó ou 
assistencialismo.

O profissional com deficiência deve ser 
contratado pelo seu potencial de realizar 
a atividade em questão e pela sua postura 
profissional, assim como qualquer outro 
colaborador.

Uma boa prática disseminada para este 
momento da seleção é a realização de 
dinâmicas práticas. De preferência no 
local real de trabalho. Assim será possível 
tanto o candidato entender o que está 
sendo oferecido e ver se está disposto, 
quanto aos avaliadores verificarem a real 
aptidão para o trabalho. Mesmo em vagas 
mais administrativas este check no local 
de trabalho é importante pois testa a 
acessibilidade e a compatibilidade entre o 
local e o candidato.

É importante que o recrutador acredite no 
potencial dos profissionais com deficiência 
para transmitir credibilidade e segurança 
para o gestor.

Orientações para contratação 
das pessoas com deficiência

Avaliação Arquitetônica dos Edifícios e 
Equipamentos:

•• Os líderes das empresas devem verificar 
como podem superar obstáculos que 
impedem o acesso de pessoas com 
deficiência física ao edifício, tais como 
escadas (principalmente sem corrimão) e 
desníveis acentuados do piso;

•• No caso de contratação de usuários de 
cadeira de rodas, é necessário que o edifício 
tenha elevador e banheiro adaptado;

•• No caso de contratação de pessoas com 
deficiência visual, a empresa deve dispor de 
software leitor e/ou ampliador de tela;

•• No caso de contratação de pessoas com 
deficiência auditiva, a empresa deve dispor 
de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais 
– Libras para treinamentos, palestras e 
reuniões que necessitem desse profissional.

Para terem mais informações sobre 
acessibilidade e equipamentos, as empresas 
devem consultar a Norma Brasileira 9050, de 
2004, publicada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas.
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Treinamento e Desenvolvimento de PcDs

Os profissionais da área de treinamento e 
desenvolvimento podem se apoderar do 
conteúdo deste treinamento e aplicá-lo para 
todos os profissionais de suas empresas, 
gestores e líderes que interagem com PcDs.

É muito importante que os profissionais que 
atuam com processos de treinamento estejam 
atentos aos parceiros e fornecedores de 
treinamentos e observem se estão qualificados 
para prestar serviços aos PcDs. É também 
fundamental observar os sistemas internos das 
empresas para se adequarem aos softwares 
(para deficientes visuais) e-learnings e outros 
treinamentos virtuais.

É obrigação de todos os profissionais criar um 
plano de oportunidades de desenvolvimento e 
ensinar as tarefas profissionais requisitadas pela 
área onde os PcDs vão trabalhar. É na mesma 
proporção, responsabilidade dos PcDs, buscarem 
desenvolvimento, desafios e desenharem seus 
planos de carreira.

http://www.redeempresarialdeinclusao.com.br/
index.php/downloads

http://www.redeempresarialdeinclusao.com.br/index.php/component/k2/item/download/85_955b36f95e7e800f1b83103204e66555
http://www.redeempresarialdeinclusao.com.br/index.php/component/k2/item/download/85_955b36f95e7e800f1b83103204e66555
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Medicina e Saúde Ocupacional

Em novembro de 2014 a REIS lançou o Manual 
- Inclusão de Pessoas com Deficiência - Rede 
Empresarial de Inclusão Social - ANAMT 
(Associação Nacional de Medicina do Trabalho). 
O conteúdo deste material traz todas as 
informações que os médicos do trabalho que 
atuam com os PcDs precisam para cuidar da 
saúde destes profissionais.

São informações que vão desde o processo 
seletivo, avaliação de exames pré-admissionais, 
periódicos e todo acompanhamento de saúde 
dos PcDs.

Para fazer download basta acessar: 

http://www.redeempresarialdeinclusao.com.br/
index.php/downloads 
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Engajamento, Cultura e Clima Organizacional

A influência de um mercado de trabalho global 
vem ampliando, ao longo dos anos, a direção 
estratégica das organizações. Dessa forma, cada 
vez mais, as empresas precisam de pessoas 
com habilidades e conhecimentos capazes de 
enriquecer e transformar efetivamente o seu 
processo produtivo. Nesse cenário, conforme 
afirma Hanashiro (2008) “Tornou-se comum 
encontrar, nas empresas, profissionais cada 
vez mais heterogêneos, o que proporciona, 
ao ambiente corporativo, a convivência com a 
diversidade nos seus mais variados contextos, 
sejam eles étnicos, culturais, de sexo, gênero, 
raça ou idade”. 

A partir da relação entre pessoas diferentes, 
constatou-se a necessidade de entender 
quais os efeitos da diversidade no ambiente 
corporativo. Segundo Fleury (2.000), “Apesar 
da realidade de diversidade em que atuam as 
organizações, o interesse pelo tema é recente 
no Brasil, surgiu em meados dos anos 90”. 

Foi nessa época que grandes empresas 
nacionais e multinacionais desenvolveram 
uma equipe ou departamento responsável por 
cuidar dos programas de diversidade e inclusão, 
voltados para grupos como: Pessoas com 
Deficiências, Mulheres, LGBT, Adaptabilidade 
Cultural, entre outros. Dentre todos esses 
grupos que englobam a área de diversidade, 
focaremos o nosso olhar na inclusão de pessoas 
com deficiência.

Qual impacto de um ambiente inclusivo no 
Engajamento, clima e cultura organizacionais?

Conforme constatou pesquisa feita pelo 
instituto Ethos (2.000), podemos afirmar 
que um ambiente de trabalho inclusivo traz 
benefícios organizacionais que impactam 
diretamente na cultura e clima das empresas, 
além de aumentar o engajamento dos 
funcionários. Seguem abaixo os fatores mais 
observados:

•• Aumento da Produtividade: Um ambiente 
baseado na diversidade tende a ser mais 
produtivo e estimulante. Além disso, 
contribui para um clima de trabalho positivo, 
promovendo a cooperação e sinergia entre 
todos os profissionais.

•• Aumento da Satisfação: Profissionais que 
trabalham em um ambiente organizacional 
de incentivo à diversidade e inclusão 
mostram-se mais satisfeitos ao realizarem 
suas atividades. 

•• 	Flexibilidade: O relacionamento com 
diferentes tipos de pessoas faz com que 
os profissionais desenvolvam flexibilidade, 
característica muito importante hoje 
em dia, já que fusões, incorporações e 
desmembramentos de empresas têm sido 
cada vez mais comuns. 

O profissional ou equipe responsável por zelar 
pela cultura e clima organizacional deve estar 
atento ao impacto direto que estes têm no 
engajamento dos funcionários com deficiência. 

O compromisso com a inclusão deve ser 
levado a sério, a empresa deve estabelecer 
um posicionamento e criar frentes de trabalho 
para fortalecer a atuação da área. Além 

disso, a diversidade e inclusão devem ser 
incorporadas à cultura da empresa, o que 
fortalece e desenvolve muito o movimento 
interno sobre o tema. Cox Jr (1994) afirma 
que a cultura de uma empresa é manifestada 
na forma como os membros dela pensam, 
acreditam, entendem e agem. Assim, 
quando a diversidade faz parte da cultura 
da empresa ela é encarada com muito mais 
seriedade e compromisso, já que será um 
dos pilares na construção de processos que 
norteiam a organização. Além disso, a cultura 
deve ser clara, atraente e impulsionadora 
do desempenho de todos os funcionários, 
garantindo que estes possam converter todo o 
seu potencial em resultados para o negócio. 

Ao estabelecer uma cultura de inclusão, 
é necessária a adoção de uma política 
de gestão, objetivando administrar a 
alocação, acompanhamentos, treinamentos, 
desenvolvimento e relações de trabalho do 
profissional com deficiência. É importante dar 
ao profissional com deficiência a oportunidade 
de desenvolver conhecimentos e habilidades, 
a fim de proporcionar seu crescimento 
profissional e mantê-lo engajado, através de 
treinamentos, reciclagens e capacitações. 

A cultura de diversidade e inclusão deve estar 
em constante desenvolvimento e renovação, 
os profissionais envolvidos nesse processo 
devem reforçar sua importância através 
de ações de sensibilização, treinamentos, 
palestras, workshops, e tudo o que for 
necessário para fortalecer cada vez mais 
a inclusão de profissionais com deficiência 
dentro da empresa. 
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Uma boa maneira de analisarmos se a 
diversidade e inclusão fazem parte da 
cultura e valores de uma empresa é analisar 
o seu Employee Value Proposition, mais 
conhecido como EVP. O EVP é um material 
feito pela própria empresa, com a finalidade 
de apresentar o conjunto de atributos que 
será experimentado por profissionais que 
trabalham ou irão trabalhar nela e, que 
agregam valor ao empregado. 

Magalhães (2004), considera que o clima 
organizacional influencia consistentemente 
o comportamento das pessoas, e pode 
contribuir não só para as interações, 
mas também para os aspectos ligados à 
produtividade organizacional. O profissional 
responsável por cuidar do clima da 
organização deve dar atenção especial ao 
profissional com deficiência no sentido de 
acompanhar o seu dia-a-dia, facilidades, 
dificuldades e desenvolvimento. Além disso, 
deve estar sempre próximo e, avaliar como 
está sendo a adaptação e relacionamento 
com a equipe. 

O profissional incumbido de cuidar de 
cultura e clima também é responsável por 
realizar a pesquisa de engajamento e clima 
organizacional, com todos os funcionários. 
O objetivo dessa pesquisa é avaliar qual a 
porcentagem e características do profissional 
que é altamente comprometido com a 
organização e, ao mesmo tempo tecer um 
raio x do perfil do profissional desmotivado e, 
quais os seus motivo. Finalizando a pesquisa, 
o profissional responsável por esse processo 
irá analisar em profundidade os resultados, 

priorizando as áreas de oportunidade, ouvindo 
ativamente os funcionários e mobilizando 
a liderança da empresa para o tema de 
engajamento. 

O profissional responsável por engajamento, 
cultura e clima organizacional deve estar 
sempre atento ao o que acontece no mercado 
e na empresa. Quando o olhar é voltado ao 
profissional com deficiência, a atenção deve 
ser redobrada, já que é necessário entender 
quais as necessidades e particularidades de 
cada um, para poder ajuda-los a crescer e se 
desenvolver na organização. 
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Comunicação

a) Veículos - Acessibilidade na 
comunicação

Comunicação Interna: Consideramos que, 
devido à relevância da comunicação para a 
acessibilidade e a inclusão das pessoas com 
deficiência, é de extrema importância que 
dentro de uma empresa a mensagem alcance 
e seja entendida por todos os públicos. Para 
tanto, faz-se necessária a utilização dos diversos 
recursos disponíveis para todos os funcionários 
usufruírem da mesma linguagem na companhia. 

Comunicação Externa: Utilizar os veículos 
para divulgação do programa e da importância 
da inclusão.

Existem alguns poucos títulos de revistas que 
circulam no mercado direcionados às Pessoas 
com Deficiência.

Porém, como a circulação é restrita e com 
uma tiragem pequena, o que a mídia faz 
para aumentar a percepção de leitura desse 
público, é inserir suas campanhas em títulos 
de interesses gerais como: Veja, Época, Isto 
É. Nestas revistas, há uma coluna especifica 
sobre Saúde que, nos ajudam a ampliar a 
comunicação do tema e direcionar ainda mais o 
foco.

Além dessas, Caras, Contigo, Quem, Saúde 
também se preocupam com o tema e, 
encontramos uma ótima oportunidade para tal.

As revistas diretamente publicadas para às 
PcDs que encontramos são:

•• Editora Minuano: Mundo da Inclusão e 
Incluir;

•• Editora Escala: Sentidos;

•• Profashional Editora: Ponto de Encontro 
(Drogaria São Paulo):

•• C & G 12 Editora Eireli ME.: Reação

Observamos que ainda existem outros 
formatos como folhetos ou tabloides que 
circulam dentro da AACD e APAE.

b) Diferentes maneiras 
de informar cada tipo de 
deficiência

Garantir a comunicação eficaz é indispensável 
para a gestão estratégica da empresa. O uso 
de uma linguagem adequada para o público 
de PcDs, é de extrema importância para a sua 
inclusão, sendo indispensável que se utilize a 
ferramenta adequada a cada deficiência. 

Assim, para cegos:

•• Quando houver texto: utilizar programas 
que permitem total uso do computador 
baseado em voz, para o uso dos diversos 
aplicativos, e-mail, Internet, etc. Sugestão: 
Jaws e NVDA (checar com TI se o sistema é 
compatível)

•• Quando houver imagem (tabela, figura e 
imagem em geral) = descrevê-la (transformar 
em texto);

•• Quando houver arquivo anexo = avisar o cego:

•• Quando houver vídeo = utilizar audiodescrição 
(dublagem + legendagem)  ou ledores 
profissionais;

•• Evitar comunicação em pdf.

Para profissionais com baixa-visão:

•• Utilizar programas de leitura e ampliação de 
tela. Sugestão: ZoomText.

Para profissionais Cegos e/ou com baixa-visão:

•• Toda e qualquer sinalização na empresa = 
escrever em braile e letras grandes

•• Todo e qualquer material impresso = entregar 
em braile e em letras grandes;

Para surdos:

•• Utilizar tecnologia para se comunicar por 
telefone. Sugestão: TTS (terminal telefônico 
para surdos);

•• Utilizar a língua Brasileira de Sinais - Libras 
e Caption (legendas) em apresentações, 
reuniões, treinamentos, conferências, 
atividades que envolvam comunicação em 
vídeo.
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Para autistas e profissionais com  
Síndrome de Down:

•• Utilizar comunicação clara e lenta, para 
melhor compreensão nas apresentações, 
reuniões, conferências, treinamentos, 
atividades que envolvam comunicação em 
vídeo.

Para as demais deficiências:

•• Utilizar recursos adequados considerando 
as especificidades da deficiência (lembre-se 
de que em alguns tipos de deficiência não 
são capazes de utilizar teclado ou mouse e/
ou que necessitam tecnologias assistivas 
específicas associadas e necessárias à 
navegação, como navegadores por voz ou 
que apenas apresentem texto).

Como se comunicar com as 
pessoas com deficiência?

A área de comunicação de uma empresa e/ou 
todas as áreas que compartilham informações, 
devem se preocupar em garantir uma linguagem 
inclusiva ou seja dar aos profissionais com 
deficiência, o acesso à todos os veículos de 
comunicação da empresa.

As Novas Tecnologias da Comunicação e 
Informação na devem ser entendidas como 
sendo um conjunto de recursos não humanos 
dedicados ao armazenamento, processamento 
e comunicação da informação, organizados 
num sistema capaz de executar um conjunto de 
tarefas. Portanto, a inclusão social e digital da 
Pessoa com Deficiência deverá ser percebida, 
através de um olhar pesquisador, considerando 
a democratização da comunicação como um 
terreno propício à construção da sociedade 
inclusiva.

Na sociedade da informação, a acessibilidade ao 
conhecimento digital permite ao incluído digital 
maximizar o tempo e suas potencialidades. A 
informática representa mais que um domínio 
de uma linguagem; é também um suporte para 
melhorar as suas condições de vida. A inclusão 
digital nos dá a possibilidade de comunicar a 
concepção que temos das coisas, através de 
procedimentos como compartilhar informações e 
encontrar informações úteis para própria pessoa 
com deficiência e sua família.

A internet é a principal ferramenta para 
promover o contato e discussão da temática 
da Inclusão entre pessoas com deficiências, 
familiares, profissionais, formuladores de 
políticas públicas, instituições de ensino e 
pesquisa e organizações da sociedade civil. 
O computador é uma das principais fontes de 
informação; atualmente os que não têm acesso 
ao mundo virtual podem ser considerados 
“analfabetos digitais”, tendo reduzidas suas 
oportunidades profissionais, culturais e 
educacionais.

Comunicação com as pessoas com 
deficiência visual: 

•• Para as pessoas totalmente cegas existem 
leitores de telas (JAWS) que falam tudo que 
está sendo digitado ou tudo que aparece na 
tela do micro. É considerado o mais atualizado, 
tendo em vista que utiliza a linguagem em 
português, embora, alguns comandos ainda 
falhem. Funciona em qualquer página da 
internet ou qualquer software necessário. À 
medida que as páginas vão sendo abertas, 
utilizando-se das setas para cima e para baixo, 
a leitura oral vai sendo realizada, podendo 
esta, ainda, ser aumentada ou diminuída 
em sua velocidade, escolhendo também se 
prefere a voz do homem ou da mulher para 
ser ouvida.

•• 	Para as pessoas de visão subnormal, existem 
programas que ampliam as letras da tela do 
computador.
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•• 	As pessoas com deficiência visual, seja ela 
total ou parcial, conseguem também realizar 
de forma eficaz desde as mais simples 
digitações até o acesso a Internet por meio 
do Sistema Operacional DOSVOX, que dispõe 
de recursos de som e de magnificação de tela. 
A partir do DOSVOX, qualquer pessoa cega 
pode ler livros, jornais e revistas virtuais. 
O aparelho permite que cada letra e sílaba 
sejam sonorizadas pelo computador. Assim, 
quando uma pessoa cega quer ler um livro ou 
revista ela coloca as páginas no SCANER e o 
computador dita as sílabas.

•• 	Zoom text – equipamento necessário para a 
ampliação da tela, fornecido pela empresa 
Caption.

•• 	Os cegos não leem nenhuma imagem portanto 
todas as tabelas, figuras e imagens em geral 
devem ser transformadas em texto.

•• 	Os cegos não sabem quando há um arquivo 
anexo pois não veem a figura do “clips” 
quando chega um e-mail portanto é preciso 
avisá-los.  

•• 	Todas as sinalizações devem estar escritas em 
braile

•• 	Nem todo cego faz leitura em braile. Alguns 
utilizam o tato para leitura 

•• 	Folders, livros manuais etc. devem ser 
impressos em braile

•• 	Ledores profissionais podem ser contratados 
em eventos, ou ocasiões que necessitem 
alguém descrevendo o local ou a cena que 
está ocorrendo.

•• 	Hoje em dia há inúmeros equipamentos 
disponíveis aos cegos para facilitar o acesso à 
informação. A empresa tem que estar atenta a 
cada necessidade

Comunicação com as pessoas com 
deficiência auditiva:

Segundo a Convenção sobre os direitos 
da Pessoa com deficiência é obrigação de 
órgãos públicos e privados, oferecer formas 
de assistência humana ou animal e serviços 
de mediadores, incluindo guias, ledores e 
intérpretes profissionais da língua de sinais, 
para facilitar o acesso aos edifícios e outras 
instalações abertas de uso público ou privado;

•• Interpretes de libras devem ser contratados 
em eventos, ou ocasiões que necessitem 
alguém descrevendo o local ou a cena que 
está ocorrendo.

•• 	Áudio-descrição é um recurso que pode ser 
utilizado para transmitir informações aos 
deficientes (dublagem + legendagem)

•• 	Nas empresas que tem deficientes auditivos 
costuma-se prover curso da linguagem de 
sinais para formar funcionários que possam 
facilitar o acesso às informações.

•• 	Hoje em dia há inúmeros equipamentos 
disponíveis aos surdos/mudos para facilitar o 
acesso à informação. A empresa tem que estar 
atenta a cada necessidade

Comunicação com as pessoas com 
deficiência física/motora: 

•• 	A deficiência física/motora na maioria 
dos casos encontra mais barreiras na 
acessibilidade estrutural de ruas, edifícios, 
no transporte, etc.... Na comunicação 
este profissionais conseguem ter acesso à 
informação pois podem ler e ouvir.

Comunicação com as pessoas com 
deficiência intelectual:

A (também chamada de intelectual) deficiência 
cognitiva é muitas vezes confundida com a 
doença mental ou paralisia cerebral. Existem 
diferentes tipos de deficiência: 85% das pessoas 
com deficiências cognitivas lê, escreve, trabalha, 
dirige, e vivem vidas produtivas independentes. 
Portanto para se comunicar com elas basta ter 
cuidado em refazer seus pensamentos com 
linguagem um pouco mais simples, isto pode ser 
útil. Não pergunte se está sendo compreendido. 
Não trate como criança com linguagem e 
expressão oral e escrita para crianças.

Um dos membros deste grupo de trabalho 
esteve em Chicago no CHICAGO TRANSIT 
AUTHORITY – CTA – um centro totalmente 
voltado para inclusão de pessoas com 
deficiência. O espaço apresenta equipamentos 
e todas ferramentas para que os PcDs possam 
ter mais qualidade de vida e acesso a todas 
informações necessárias para estarem 
inclusos na sociedade e nas comunidades que 
frequentam.
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Exemplo: JJS LIST 

Empresa de comunicação social e marketing que 
ajuda as empresas a incorporarem o marketing 
consciente sobre deficiência. Trabalham as 
melhores práticas de emprego para deficientes 
nas estratégias de negócio.  A equipe de 
especialistas engajam seus funcionários em 
divertido workshop interativo para construir 
conforto, confiança. Ensinam as pessoas com 
deficiência a interagir e se comunicar. 
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Responsabilidade Socioambiental – Cidadania Corporativa

O papel da empresa cidadã & o 
desafio da inclusão 

O posicionamento no mercado de uma 
empresa cidadã surge no final dos anos 70, 
com o codinome de Responsabilidade Social 
Corporativa, transformou-se, ao longo das 
últimas décadas, em um posicionamento pela 
promoção da Sustentabilidade.

Neste, a lógica institucional afirma que a 
empresa é muito mais do que um instrumento 
gerador de riquezas. Segundo esta lógica, o 
valor criado por uma empresa não se mede 
apenas pelo lucro a curto prazo, mas por sua 
capacidade de sustentar as condições que 
lhe permitem prosperar ao longo do tempo, 
considerando seus impactos junto à sociedade 
com a qual se relaciona.

Assim, a empresa cidadã é aquela que 
apresenta, antes de tudo, um comportamento 
ético com seus stakeholders, a começar pelo 
público interno, considerado seu principal 
stakeholder. 

Segundo Archie Carrol, um dos primeiros 
estudiosos do tema, a cidadania empresarial 
compõe mais três importante dimensões, além 
da dimensão ética:

•• 	A Econômica: que, obviamente, tem a 
responsabilidade de gerar empregos e 
riquezas;

•• 	A Legal: restrita às leis e regulamentos da 
sociedade ao qual está inserida e a

•• 	Filantrópica: que define a preocupação 
com questões sociais do contexto ao qual 
ela se insere

E, hoje, é evidente a mudança de 
comportamento do consumidor, que está 
muito mais atento às preocupações de cunho 
social e éticos. Segundo pesquisa recente 
da Nielsen, que saiu no final de 2011 ,77% 
da população da América Latina prefere 
comprar produtos e serviços de empresas 
que tem programas de responsabilidade 
social. No Brasil e na Argentina, este número 
representa 74%.

Mas para que esta empresa sirva a 
um propósito além de sua carteira de 
negócios, seu investimento precisa incluir 
o empoderamento do funcionário, o 
envolvimento emocional, a liderança fundada 
em valores, que perpassam pelo respeito aos 
direitos humanos, à Diversidade.

Compreendemos que a Diversidade se 
manifesta na pluralidade de identidades que 
caracterizam os grupos e as sociedades que 
compõem toda a humanidade. Conviver, 
respeitar e promover a diversidade é 
fundamental para que todas as pessoas 
tenham igualdade de oportunidades, além de 
combater o preconceito e a discriminação em 
relação à cor, gênero, deficiência, orientação 
sexual, crença ou idade.

E, neste contexto, a inclusão da pessoa 
com deficiência no mercado de trabalho 
segue além da responsabilidade Legal, além 
de uma questão de cumprimento da cota 
exigida pela legislação trabalhista brasileira.

A própria Convenção da ONU sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência visa promover, 
proteger e assegurar o pleno gozo de direitos e 
respeito à dignidade inerente a todas as pessoas 
com deficiência no mundo inteiro.

Vale ressaltar que a Convenção é um tratado 
internacional, aprovado em Assembleia Geral 
das Nações Unidas (ONU) em dezembro 
de 2006, específico para as pessoas com 
deficiência, assinado pelo Brasil, entre mais 
de 100 países, em 30 de março de 2007 e 
ratificado pelo Congresso Nacional em julho de 
2008. 

E é a luz deste contexto social que a área 
de Cidadania, Responsabilidade Social, 
Sustentabilidade, seja o nome que cada 
organização atribui a este departamento, deve 
considerar a questão da inclusão das pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho, uma 
questão de vulnerabilidade socioeconômica.

A Responsabilidade Social Corporativa 
deve, portanto, atuar como promotora 
da causa, se conscientizar do seu papel. 
Sugere-se uma aproximação aos departamentos 
de Recursos Humanos ou outros, responsáveis 
pela inclusão destes profissionais.

Considerando o funcionário seu principal 
stakeholder, deve trabalhar em prol da 
verdadeira inclusão, uma inclusão que promova 
a equidade de direitos e oportunidades, uma 
inclusão que oportunize, a estes funcionários, 
o exercício pleno de sua cidadania, seja dentro 
dos muros organizacionais, seja além destes 
limites.
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A capacidade destas áreas de mobilizar 
e sensibilizar os funcionários para temas 
relevantes da nossa sociedade deve ser 
explorada pelos departamentos profissionais 
de Recursos Humanos e a causa da inclusão 
deve ser também o foco de atuação destes 
departamentos.

Os projetos sociais desenvolvidos ou apoiados 
pela Organização, as práticas de voluntariado 
corporativo promovidas junto aos funcionários 
podem trabalhar a questão da diversidade de 
forma transversal e estimular a sensibilização de 
todos os funcionários.

Ex: Uma prática social que pode ser o 
desenvolvimento de ações de voluntariado em 
entidades sociais que beneficiam pessoas com 
deficiências mais severas, como cegos, surdos 
ou mesmo deficientes intelectuais. 

Assegurando uma mobilização consciente para a 
questão, espera-se que os funcionários tenham 
um posicionamento claro para que ajam de 
forma íntegra, ética, responsável e pública.

João Ribas em “A atitude profissional das 
pessoas com deficiência” (p.115) explica que 
“olhar as pessoas com deficiência e enxergar 
apenas a deficiência é ter a deficiência de não 
conseguir enxergar a pessoa com todos os 
elementos que compõem a identidade”.

Enfim, a empresa cidadã investe no lado 
humano da organização — investimento que, 
embora possa não ser justificado pelo retorno 
financeiro imediato, contribui para a construção 
de uma empresa perene e sustentável.
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Business Partner / Gestão da Proximidade

Os desafios de levar a inclusão 
para a área de negócios:

Dividimos este capítulo em dois processos 
fundamentais para levar a inclusão para a 
área de negócios de uma empresa: a gestão 
da proximidade, feita normalmente pelas 
consultoras de RH (Business Partners) e 
a gestão da eficiência operacional e 
produtividade.

Gestão da Proximidade
O processo de gestão da proximidade com 
os colaboradores PcDs é fundamental para 
a real inclusão destes colaboradores na 
empresa e a retenção e carreira destas 
pessoas.

A gestão da proximidade consiste em 
garantir que tanto o funcionário com 
deficiência quanto seu gestor tenha 
acompanhamento e os apoios que possam 
ser necessários para a real inclusão.

Para entendermos melhor o processo 
dividimos este processo em 3 subprocessos: 
Acompanhamento com PcDs e 
Gestores; Times Multidisciplinares e 
Desenvolvimento, talentos e carreiras.

A gestão da proximidade por ser feita 
pelos Business Partners, por uma estrutura 
especifica de Diversidade e Inclusão ou 
por alguma outra variante de estrutura 
que as empresas possam ter. No entanto 
é importante garantir que a estrutura 
de Business Partners esteja alinhada a 
estratégia e participem dos planos de ação 
decorrentes dos diagnósticos.

Acompanhamento com PcDs e 
Gestores: 

Todos os indivíduos tem necessidades únicas 
e de pertencimento e acompanhamento. 
Porém quando falamos de PcDs as 
necessidades individuais e a realidade são 
mais especificas e ainda necessitamos 
de um olhar diferenciado para solucionar 
questões relativas a inclusão. A gestão da 
proximidade nada mais é do que ter uma 
parte terceira apoiando os colaboradores 
e os gestores para as e questões que 
possam surgir. A partir desta proximidade é 
possível identificar questões relacionadas a: 
acessibilidade, tecnologias assistivas, 
integração na equipe, carreira e 
desenvolvimento e desligamentos.

Uma terceira parte é importante, pois auxilia 
a relação e preparação do gestor para lidar 
com o colaborador PcD assim como faz 
o papel de intermediação com um time 
multidisciplinar.

A gestão da proximidade pressupõe que 
exista um processo dentro de gestão de 
pessoas com acompanhamento frequente 
de todos os colaboradores PcDs e Gestores 
e também seja um canal aberto para 
quaisquer questões que possam surgir.

O acompanhamento pode ser feito por 
conversas periódicas individuais ou em 
grupo, por e-mail ou pesquisas. É importante 
que exista um mecanismo de registro destes 
acompanhamentos e que seja possível 
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identificar o histórico do colaborador e comparar 
a percepção dele com a do gestor a tempo de 
agir pró-ativamente caso necessário.

Times Multidisciplinares

A partir dos diagnósticos é necessário criar 
planos de ação. Como as questões que possam 
surgir são de diversas naturezas um time 
multidisciplinar que se reúna, ou seja, ativado 
de acordo com a solicitação é essencial. A 
composição deste time irá variar muito de 
empresa a empresa de acordo com a realidade e 
necessidades de cada negócio. Alguns exemplos 
comuns de componentes deste time e de 
soluções importantes de planos de ação:

Área Médica e Ergonômica (já citada nos 
capítulos anteriores): deve disponibilizar apoio 
à questões de saúde que possam aparecer 
nos diagnósticos e auxiliar uma avaliação 
ergonômica que possibilite adequar o posto de 
trabalho à necessidade do PCD. Muitas vezes 
este trabalho é feito apenas na entrada e não há 
uma validação pós início ou acompanhamento 
caso ocorram mudanças na saúde do PCD ou na 
função realizada. Além disso a área médica deve 
apoiar a solução de questões pontuais de saúde.

Espaços e Estrutura: A área deve ser acionada 
ao verificar-se uma possibilidade de adequação 
de acessibilidade no local de trabalho. Esta ação 
também ocorre apenas na entrada e durante 
a relação de trabalho do colaborador podem 
ocorrer mudanças que não preveem este tipo de 
necessidade. 

Tecnologia: Muitas vezes é necessário um 
apoio para a disponibilização de tecnologias 
assistivas em decorrência da evolução da 
tecnologia ou alteração da função de trabalho. 
A área de tecnologia deve estar disponível e 
conectada com o que tem de mais moderno 
para oferecer aos colaboradores com deficiência.

Segurança do Trabalho (já citada nos 
capítulos anteriores): Muitas vezes pontos 
relacionados à segurança podem aparecer 
e devem ser prontamente respondidos com 
sólidos planos de ação, dado que a segurança é 
prioridade em todas as organizações.

Desenvolvimento, Carreira e 
Talentos.

Um grande problema ainda enfrentado 
pelas pessoas com deficiência nas empresas 
é a evolução em suas carreiras e no seu 
desenvolvimento. Como o principal esforço 
de gestão de pessoas é no recrutamento e 
contratação de PcDs outros temas acabam 
não tendo a devida atenção e por conta disso 
aumenta-se o turnover e o ciclo vicioso em 
recrutamento e seleção.

É importante entender PcDs como todos 
os outros colaboradores e garantir que 
eles estejam participando de processos de 
aprendizagem acessíveis (com tradução de 
libras para DAs, softwares para DVs, e-learnings 
acessíveis, conteúdo adequado para DIs, 
infraestrutura acessível para cadeirantes 
inclusive externas à empresa, etc.) estejam 
cumprindo seus planos de desenvolvimento 

individuais e principalmente tendo 
oportunidades de crescimento na carreira. Para 
isso é fundamental garantir que não apenas a 
seleção inicial seja acessível mas também que 
todas as vagas internas tenham este cuidado 
(ver recrutamento e seleção e treinamento e 
desenvolvimento).

Nos processos de gestão da proximidade 
também é possível identificar grandes talentos 
que devem ser tratados como tal. Devem 
alimentar o plano de sucessão da empresa e 
deve ter mérito e reconhecimento para que 
permaneça na empresa e se sinta parte da 
estrutura da organização. Perder talentos PcDs 
é péssimo pois além de perder a contribuição 
positiva do colaborador para a organização, 
perde-se a melhor referência para sensibilização 
dos gestores: Exemplos de sucesso de inclusão.

Por fim o processo de gestão da proximidade 
auxilia no processo de desligamento pois o 
mapeamento ajuda a ter um cenário real 
de todos os PcDs e gestores e possibilidade 
identificar pontos críticos. Com esta visibilidade 
é possível pensar em planos de ação de 
reversão de performance e relação, alterações 
de posição ou estrutura ou abrir processos 
seletivos para efetivar a contratação de 
substituto antes do desligamento como prevê a 
legislação vigente.
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Produtividade & Eficiência 
Operacional
Todas as empresas, independentemente 
do porte da Organização, passam por 
reestruturações de tempos em tempos. 
Otimizações de cargos, de linhas de negócio, 
revisões em processos, projetos são comuns 
e necessários, principalmente, em economias 
menos estáveis como a nossa, onde a 
sustentabilidade econômica das Organizações 
passa, não apenas pelo crescimento do negócio, 
mas também pela revisão constante dos 
investimentos.

Outro cenário bastante comum que convivemos 
nestes últimos tempos e, até, com uma 
certa frequência, é o cenário de fusões e 
aquisições, onde também a questão da 
sustentabilidade econômica é colocada em 
cheque.

E o que se busca em ambos os contextos é, 
sempre, uma maior eficiência operacional.

Entenda-se por Eficiência Operacional o 
resultado de um conjunto de medidas, cujo 
objetivo final visa a maior produtividade e, 
por consequência, a maior lucratividade da 
empresa.

Quando há a revisão dos custos dentro de 
uma Organização, a primeira grande conta que 
todas as empresas pagam é a referente à massa 
salarial – a famosa ‘folha de pagamento’ dos 
funcionários e é este aspecto o primeiro a ser 
analisado: como reduzir esta conta?

A redução desta conta é, geralmente, o 
resultado de um processo que visa a eficiência 
operacional, visa a revisão detalhada de 
processos e estruturas para que os negócios 
ou serviços gerados atendam às necessidades 
do mercado e reflitam, por fim, em uma maior 
produtividade dos funcionários.

Quando temos a revisão ou fusão de estruturas, 
independentemente de ser em uma unidade de 
negócio, ou de ser em uma área administrativa, 
de suporte, a análise cuidadosa das pessoas que 
compõem a área a ser impactada, precisa ser 
feita.

E este é um ponto crucial de atenção quando, 
dentro da estrutura a ser impactada, existem 
profissionais com deficiência.

Geralmente, o profissional que está à frente 
desta iniciativa é o Business Partner de Recursos 
Humanos, apoiado seja por uma consultoria 
externa, contratada especialmente para este 
fim, seja por uma área técnica presente no 
próprio RH.  

O quanto este profissional tem condições de 
orientar a consultoria ou mesmo realizar o seu 
trabalho com a sensibilidade e conhecimento 
das questões que envolvem cada uma das 
deficiências?

Devemos considerar a produtividade de 
um profissional com deficiência da mesma 
forma que qualquer outro profissional, no 
entanto, sabemos que existem deficiências 
que acarretam limitações, que têm algumas 
características comuns, mas antes de refletirmos 
mais sobre esta questão, vamos retomar o que 
se pressupõe por Eficiência Operacional? 

De maneira simplificada:

Eficiência é fazer a coisa certa. Qualidade 
é definida como conformidade com os 
padrões de saída pré-definidos.

Efetividade é fazer a “coisa certa” do jeito 
certo.
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Quando analisamos o eixo “racionalização 
de processos’ Uma pessoa com deficiência 
intelectual, por exemplo, em uma posição 
de auxiliar de escritório tem seu escopo de 
atividades muito bem delimitado. 

Ele não é capaz de executar todas as atribuições 
que outro auxiliar de escritório, presente na 
mesma equipe, mas que não tem qualquer 
deficiência, é capaz de executar, nem mesmo 
com a agilidade de execução que este outro 
profissional teria. 

O que ocorre é que no momento em que 
os processos são mapeados e o tempo 
dispendido por processo é contabilizado para 
se ter a otimização esperada, mapeia-se 
o profissional com melhor performance 
da equipe, o que é um erro. O equilíbrio 
deste tempo, considerando o profissional 
com deficiência, precisa ser levado em 
consideração.

Caso contrário, teremos lideranças insatisfeitas 
por não atingirem seus resultados após as 
sugestões de reduções de mão de obra/
headcounts sinalizados, simplesmente, pelo 
fato do mapeamento dos processos ter sido, 
exclusivamente focado em “tempo hora/homem 
de alta performance”.

Outro ponto de atenção é que no momento de 
se sugerir a redução de equipe, em função desta 
otimização de processos, o profissional de RH 
precisa ficar atento à questão do cumprimento 
da cota. Os desligamentos de pessoas com 
deficiência pode acontecer, mas a atenção à cota 
precisa ser considerada. A realocação em outras 

áreas pode ser uma saída para a não redução do 
número de pessoas com deficiência na empresa.

Desta forma, antes de se iniciar um processo de 
Eficiência Operacional, recomenda-se:

•• 	Sensibilização para a valorização da 
Diversidade junto aos gestores responsáveis 
pelo projeto;

•• 	Conscientização das questões que envolvem 
cada uma das deficiências existentes na 
área impactada, também junto aos gestores 
responsáveis pelo projeto;

•• 	Mapeamento do perfil x produtividade dos 
profissionais com deficiência presentes na área 
que será impactada;

•• 	Levantamento deste mapeamento no 
momento em que se fechar o relatório de 
produtividade – o número de reduções 
sugerido deve levar em consideração esta 
questão;

•• 	Muita atenção ao cumprimento da cota, no 
momento de se reduzir o headcount da área.

Sabemos que estas transformações são 
necessárias e espelham empresas em 
movimento, em constante desenvolvimento, 
mas se a forma como tais transformações são 
realizadas não considerarem um olhar particular 
para a questão dos profissionais com deficiência, 
teremos apenas empresas que crescem, são 
produtivas, sim, mas apenas cumprem cota 
exigida pela Legislação e não empresas, 
efetivamente, promotoras da Diversidade, 
preocupadas com a inclusão verdadeira de seus 
funcionários.
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Benefícios e Relações Trabalhistas

A Inclusão da Pessoa com 
Deficiência no Mercado de 
Trabalho

O Brasil conta com aproximadamente 46 
milhões de pessoas com deficiência, o que 
corresponde a 24% da população, segundo 
dados do IBGE. Os números alarmantes, 
somados às grandes dificuldades enfrentadas 
por esse grupo para inserção social, impõem 
ao Poder Público a criação de políticas sociais 
de inclusão e acesso ao trabalho, como é o 
caso da cota de deficientes que obriga as 
empresas a terem determinado percentual de 
sua mão de obra composta por trabalhadores 
deficientes. 

A Constituição Federal estabelece a inclusão 
das pessoas com deficiência ao prever que 
deve ser exigida do Estado a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária por 
meio da implantação de políticas públicas 
compensatórias e eficazes.   

A obrigação, porém, não se esgota com 
ações estatais, pois a iniciativa privada e os 
cidadãos são igualmente responsáveis pela 
efetiva compensação de que se cuida. As 
empresas, por sua vez, devem primar pelo 
respeito ao princípio constitucional do valor 
social do trabalho e da livre iniciativa, para 
que sejam implementadas a cidadania plena 
e a dignidade do trabalhador com ou sem 
deficiência.

Portanto, a contratação de pessoas com 
deficiência deve ser vista e tratada como 

qualquer outra, uma vez que se espera do 
trabalhador nessas condições profissionalismo, 
dedicação, assiduidade, enfim, atributos ínsitos 
a qualquer empregado. 

A finalidade da instituição de cotas nada mais 
é do que uma tentativa de inserção social da 
pessoa deficiente. Partindo dessa premissa, é 
certo dizer que a contratação de um empregado 
deficiente será regida pelas mesmas regras 
e condições, respeitadas, obviamente, as 
limitações de cada indivíduo.

Se a intenção é a inclusão e inserção social da 
pessoa com deficiência, nenhuma diferenciação 
que dê margem a qualquer tipo de preconceito 
ou exclusão deve ser praticada pela empresa 
contratante, ainda que pareça, a princípio, um 
benefício ao empregado deficiente.

Contudo, é evidente que a empresa contratante 
deve dispor de condições adequadas de 
trabalho, que atendam a todas as necessidades 
e particularidades de cada empregado 
deficiente. 

Nesse sentido, é possível, ainda, o trabalho 
conjunto com organizações não governamentais 
e/ou o denominado “Sistema S” (SENAI, SENAR, 
SENAC, SENAT e SENACOP), organizações 
que detêm conhecimento voltado para as 
potencialidades das pessoas com deficiência 
e dos métodos para sua profissionalização. A 
formalização de contratos de aprendizagem 
para pessoas com deficiência não tem limite 
máximo de idade, sendo possível a combinação 
de esforços entre as empresas e as instituições 
mencionadas.

O Cálculo da Cota e o Conceito 
de Deficiência

Para cálculo da cota de pessoas com 
deficiência, deverá ser utilizado como base 
o número de empregados da totalidade de 
estabelecimentos da empresa no Brasil, tanto 
para verificar se a empresa está obrigada a 
ter portadores de deficiência no seu quadro, 
isto é, ter 100 (cem) ou mais empregados, 
como para fixar o percentual dos cargos a 
serem preenchidos.

Ainda, não há nenhuma exigência legal para 
que os empregados sejam distribuídos de 
forma proporcional entre os estabelecimentos 
da empresa, cabendo à própria empresa essa 
distribuição.

Porém, a Recomendação nº 168 da OIT dita 
que os portadores de deficiência não sejam 
inseridos em apenas um departamento da 
empresa e que preferencialmente ocupem 
cargos em diversas áreas diferentes, 
garantindo uma melhor integração social.

A Dispensa da Pessoa com 
Deficiência

O conceito de deficiência, para fins de 
proteção legal, é qualquer limitação física, 
mental, sensorial ou múltipla, que incapacite a 
pessoa para o exercício de atividades normais 
da vida e que, em razão dessa incapacitação, 
a pessoa tenha dificuldades de inserção social. 
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O Decreto nº 3.298/99, cuja redação foi 
atualizada após discussões no Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CONADE), pelo Decreto nº 5.926/04, 
estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência.

O Decreto também traz o conceito de pessoas 
reabilitadas que, por sua vez, são aquelas 
que se submeteram a programas oficiais de 
recuperação da atividade laboral, perdida em 
decorrência de algum infortúnio. Há que se 
atestar tal condição por documentos públicos 
oficiais, expedidos pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) ou órgãos que exerçam 
função por ele delegada.

O artigo 93 da Lei nº 8.213/91 instituiu as cotas 
para as pessoas portadoras de deficiência, com 
a finalidade de que as empresas se esforcem 
para implantar programas de formação 
profissional, flexibilizando as exigências 
genéricas para a composição de seus quadros e 
abrindo suas portas a esse grupo social.

Referida lei dispõe que as empresas que têm 
de 100 a 200 empregados devem reservar, 
obrigatoriamente, 2% de suas vagas para 
pessoas com deficiência. Para as empresas que 
têm de 201 a 500 empregados, a cota reservada 
aos portadores de deficiência é de 3%. Para as 
que têm de 501 a mil empregados, de 4%. E 
para as que têm mais de mil, de 5%. 

Deverá constar no contrato de trabalho, 
expressamente, que a contratação do deficiente 
é pelo sistema de cotas, de acordo com o 

artigo 93 da Lei nº 8.213/91, Lei nº 10.098/00 
e Decreto nº 3.298/99. Também deve haver 
atestado médico que corrobore a deficiência, 
apresentado junto com o atestado médico de 
saúde ocupacional, devendo ser mantido com 
o prontuário do empregado para efeito de 
constatação em eventual fiscalização.

Não há nenhuma exigência legal para que os 
empregados deficientes sejam distribuídos de 
forma proporcional entre os estabelecimentos 
da empresa, cabendo à própria empresa essa 
distribuição. Porém, a Recomendação nº 168 
da OIT (Organização Internacional do Trabalho) 
dita que os portadores de deficiência não 
sejam inseridos em apenas um departamento 
da empresa e que preferencialmente ocupem 
cargos em diversas áreas diferentes, garantindo 
uma melhor integração social.

Pessoas com visão monocular, surdez em 
um ouvido, com deficiência mental leve, 
ou deficiência física que não implique 
impossibilidade de execução normal das 
atividades do corpo, não são beneficiados pela 
Lei nº 8.213/91. 

Ainda, o aprendiz com deficiência não poderá 
contar simultaneamente para as cotas de 
aprendizagem e de pessoas com deficiência, 
uma vez que cada cota tem a sua finalidade 
e condições próprias. No entanto, não há 
nenhuma disposição contrária a respeito da 
contratação de uma pessoa portadora de 
deficiência como aprendiz, uma vez que o 
programa de aprendizagem pode ser um ótimo 
instrumento para a inclusão dessa pessoa no 
mercado de trabalho.

A Dispensa da Pessoa com 
Deficiência

A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 93, §1º, 
dispõe que a dispensa do empregado 
deficiente ou reabilitado, quando se tratar de 
contrato por prazo determinado superior a 
90 dias, e a dispensa imotivada, no contrato 
por prazo indeterminado, somente poderá 
ocorrer após a contratação de substituto em 
condições semelhantes, com a finalidade de 
garantir a reserva de cargos para a pessoa 
portadora de deficiência. Portanto, a demissão 
de um empregado deficiente ensejará a 
contratação de outra pessoa com deficiência. 
Essa regra deve ser observada enquanto 
a empresa não tiver atingido o percentual 
mínimo legal. 

O termo “condições semelhantes” significa 
que outro trabalhador com deficiência deverá 
ser contratado, não sendo, necessariamente, 
trabalhador com a mesma deficiência do 
substituído. Igualmente, a substituição 
também pode ser em outra função, já que 
o objetivo é apenas a contratação de outra 
pessoa com deficiência.
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A Fiscalização e o 
Entendimento do Ministério 
Público do Trabalho e do 
Ministério do Trabalho e 
Emprego

O Ministério Público do Trabalho (MPT) 
atua em estreita parceria com o Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) para o 
cumprimento das normas de incremento 
do trabalho das pessoas com deficiência. O 
MPT tem priorizado a adoção de medidas de 
aproximação entre empresários, autoridades 
públicas e organizações não governamentais 
envolvidas com a matéria. 

Cabe aos Auditores Fiscais do Trabalho 
realizar a fiscalização das empresas quanto 
ao cumprimento da legislação referente 
ao trabalho das pessoas portadoras de 
deficiência. A Inspeção do Trabalho exerce 
papel fundamental na execução da política 
afirmativa de exigência de contratação de 
pessoas com deficiência, não só no que 
se refere à verificação do cumprimento 
da lei, mas pelo seu papel de “agente de 
transformação social”. 

No caso de descumprimento das cotas, 
as empresas podem ser autuadas, sendo 
lavrado auto de infração pelo Auditor Fiscal 
do Trabalho, com a consequente imposição 
de multa administrativa. É possível, ainda, 
o encaminhamento de relatório ao MPT para 
as medidas legais cabíveis.

Caso permaneça descumprida a lei, o MPT 
tentará compor a situação por meio do Termo 
de Ajuste de Conduta – TAC (que não exime a 
empresa infratora do cumprimento da lei), que 
estipulará prazo para sua adequação e/ou o 
ajuizamento de Ação Civil Pública.

A Dificuldade das Empresas em 
Cumprirem com as Cotas

A iniciativa privada vem enfrentando 
sérias dificuldades em cumprir com a 
cota estabelecida pelo artigo 93 da Lei nº 
8.213/91 e, consequentemente, sofrendo 
autuações e imposições de multas pelo MPT 
e Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego (SRTE).

Tal dificuldade ocorre, principalmente, por 
conta da escassa mão de obra advinda dos 
portadores de deficiência, muitas vezes porque 
estes não têm interesse em ocupar um espaço 
no mercado de trabalho. O salário oferecido 
pelas empresas por vezes é igual ou inferior ao 
benefício previdenciário percebido por essas 
pessoas, ocasionando o desinteresse pelo 
trabalho.

Além disso, muitas empresas exercem 
atividades que exigem mão de obra específica 
e especializada, as quais não são compatíveis 
com as pessoas portadoras de deficiência, de 
forma que a cota estabelecida pela referida lei 
passa a ser inexequível.

A flagrante omissão do poder público 
acaba por violar a própria Constituição 
Federal, uma vez que diversos dispositivos 
constitucionais atribuem ao Estado o dever 
de habilitar e reabilitar pessoas portadoras 
de deficiência à vida comunitária, além 
de oferecer atendimento educacional 
especializado com o intuito de promover 
essas pessoas ao pleno emprego.

Não é razoável que os Poderes Públicos 
simplesmente se omitam dessa forma, 
transferindo todo o ônus à iniciativa 
privada, sem dispor quaisquer meios para o 
efetivo cumprimento da cota de deficientes.

Diante deste cenário, alguns Procuradores 
do Trabalho já demonstram maior 
compreensão com relação à falta de 
disponibilidade de portadores de deficiência 
no mercado de trabalho, principalmente 
se comprovado o empenho da empresa 
no cumprimento da cota, bem como o 
investimento em programas de qualificação, 
adequação do ambiente de trabalho e 
combate à discriminação. 

Assim, ainda que a cota não esteja 
totalmente cumprida, os Procuradores do 
Trabalho e sobretudo o Judiciário, vêm 
considerando cumprida a exigência legal 
em relação à vaga, afastando autuações 
e multas e permitindo à empresa realizar 
livremente a contratação de um empregado 
não deficiente.
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Os benefícios para as Pessoas 
com Deficiência:

Todos os benefícios e a remuneração 
oferecidos aos profissionais sem 
deficiência devem ser os oferecidos 
aos profissionais com deficiência. No 
entanto, é importante observar instrumentos 
e ferramentas de trabalho necessários aos 
PcDs. Os profissionais que atuam nestas áreas 
devem avaliar a necessidade de equipamentos 
e recursos específicos, acessibilidade, bem 
como de cursos complementares aos PcDs. 
Softwares, espaços diferenciados, móveis, 
muitas vezes são fundamentais para alcançar 
um ambiente de trabalho inclusivo. 
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Alocações de Pessoas com Deficiência

Como já vem sendo destacado nos outros 
capítulos deste material, todos os processos 
de gestão de pessoas devem ser aplicados 
a todas as pessoas, sejam PcDs ou não. No 
entanto, em se tratando de PcDs, é necessário 
observar e endereçar pontos específicos para 
permitir que o trabalhador possa executar 
suas tarefas com eficácia. 

Ao alocar um PcD em alguma atividade, 
mesmo internamente, quando da contratação 
ou realocação para uma nova posição, ou 
externamente para posições em clientes, 
é necessário investigar com o trabalhador 
quais medidas de acomodação podem ser 
necessárias para promover um local de 
trabalho seguro, acessível e saudável.

O gestor deve garantir que a atividade 
oferecida corresponde às habilidades, à 
capacidade de trabalho e ao interesse do 
trabalhador com deficiência.

As empresas de prestação de serviços 
normalmente oferecem posições externas 
que demandam alocar trabalhadores em seus 
clientes. Nestes casos, torna-se imperativo 
levar em consideração a acessibilidade 
disponível para o PcD.

A alocação deste profissional deve ser 
programada junto com o Business Partner e 
em colaboração com as áreas de diversidade, 
saúde ocupacional, IT, infraestrutura, jurídico, 
educação, e qualquer outra área pertinente a 
inclusão deste profissional.

O gestor deve organizar sessões de orientação 

sobre o serviço, o ambiente e o posto de 
trabalho para o trabalhador com deficiência 
assim como deve fazer com os demais 
trabalhadores.

Devem, também, assegurar que informações 
essenciais ao trabalho, como manuais de 
operação e regulamentos de pessoal, sejam 
transmitidas aos trabalhadores com deficiência 
de maneira que possam se inteirar plenamente 
e serem incluídos.

As acomodações devem garantir a acessibilidade 
ao trabalhador para permitir que ele seja o mais 
independente possível na execução de suas 
atividades diárias.

A acessibilidade pode incluir:

•• 	Local de Trabalho: trata-se das instalações 
onde o trabalhador irá executar suas 
tarefas, facilidades para entrar no prédio 
e se movimentarem em seu interior, 
além de acesso a banheiros e lavatórios, 
procedimentos de segurança, facilidade de 
transporte.

•• 	Estação de trabalho: altura do tampo da 
mesa, armários, tomadas, cadeiras, apoios de 
pés, equipamentos necessários ao trabalho 
como impressoras, fax, etc.

•• 	Execução do trabalho: ajuste na carga 
de trabalho, horário flexível, análise das 
atividades que o trabalhador deve fazer, como 
deve fazê-las, por que tem de fazê-las e as 
habilidades que necessita para realizar essas 
tarefas.

•• 	Ferramentas: aplicativos para deficiências 
visuais, auditivas, motoras, leitores de tela, 
equipamentos com mais capacidade de 
processamento, mais leves, etc. 

•• 	Relacionamentos: consiste no preparo da 
equipe para a inclusão do trabalhador com 
deficiência. Este preparo deve incluir as 
lideranças e os membros da equipe através 
de treinamentos, workshops, palestras ou 
reuniões.

•• 	Informação: garantir que o trabalhador com 
deficiência possa acessar todas as informações 
necessárias a sua inclusão e execução 
de suas tarefas. O gestor deve manter o 
contato frequente com o trabalhador para 
acompanhar a evolução do trabalho e uma 
pronta intervenção em qualquer dificuldade 
encontrada.

Entende-se também como facilidade de acesso 
a inclusão de sinalizações, manuais, instruções 
e informações eletrônicas, buscando deixar 
acessível a todos os tipos de deficiência: 
dispositivos sonoros para o deficiente visual, 
luzes intermitentes para o deficiente auditivo, 
etc.

•• 	Segurança: importante observar as 
questões de segurança no trabalho e regras 
de segurança para emergências quando 
da alocação de um PwD em um novo local 
de trabalho, principalmente quando for em 
localidades de clientes. Deve ser assegurado 
ao trabalhador com deficiência a alocação de 
um “tutor” ou “anjo” que possa acompanhá-lo 
em situações de emergência.
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Relembrando que, que no 
processo inclusivo, o PcD está 
no centro da solução. Portanto, 
sempre é preciso consultar o 
trabalhador para que valide as 
condições para suportá-lo na 
execução de suas tarefas.

A gestão do profissional com deficiência deve 
ser orientada pelos mesmos princípios que 
regem a gestão de qualquer profissional, 
garantindo que seja dado o mesmo tratamento 
dispensado às pessoas sem deficiência e, 
apenas levando em consideração, a eliminação 
de barreiras e a flexibilização necessária para 
que este profissional tenha assegurada a 
igualdade de oportunidades.

O gestor deve estar atento não apenas à 
alocação do profissional, como também a sua 
retenção através do acompanhamento do 
desempenho do profissional, suas necessidades 
do e necessidades da atividade de trabalho para 
garantir a evolução dos resultados:

•• 	Avanço nas técnicas e na tecnologia

•• 	Ajustes no processo de alocação

•• 	Ajuste na função em relação às mudanças no 
escopo do trabalho

•• 	Campanhas de conscientização e divulgação 
de questões éticas no campo das deficiências

Qualquer mudança ou nova necessidade, deve 
ser tratada e resolvida rapidamente e deve-
se manter uma comunicação frequente com 
o trabalhador com deficiência para que se 
sinta incluído. É importante, também, que o 
trabalhador conheça os canais de comunicação 
disponíveis, mas prioritariamente iniciando em 
seu gestor.
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Conclusão

Se todos os profissionais que atuam na inclusão dos 
trabalhadores com deficiência se conscientizarem da 
importância do seu papel e estiverem atentos a estas 
informações, à riqueza de detalhes que envolve este trabalho 
e ao grande aprendizado necessário para a condução destes 
processos, as políticas e práticas das empresas trarão, 
certamente, uma equidade de oportunidades para todos 
os colaboradores, sem qualquer distinção sejam eles com 
deficiência ou não.

Esperamos que este guia sirva para todas as empresas que 
tem na inclusão uma estratégia de negócios.

O grupo de trabalho agradece a todos os profissionais que 
contribuíram com a elaboração deste material. Agradecemos o 
compartilhamento de experiências, percepções e a busca por 
consolidar informações da mais alta qualidade. 
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COX, T. A Comment on the language of diversity. Organization, 1994.

FLEURY, M.T.L. Gerenciando a Diversidade Cultural: Experiência de 
Empresas Brasileiras. In: ERA – Revista de Administração de 
Empresas, 2.000

HANASHIRO, D. M. M. Convivendo com a diversidade cultural. In: 
HANASHIRO, D. M. M; HANASHIRO, Darcy Mori; TEIXEIRA, Maria Luísa 
Mendes; ZACARELLI, Laura Menegon. Gestão do Fator Humano: uma 
visão baseada nos stakeholders. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2008

INSTITUTO ETHOS. Responsabilidade Social 2000. 

MAGALHÃES, M.C. Caderno de Pesquisas em Administração. São Paulo, 
julho/setembro 2004

Site REIS: http://redeempresarialdeinclusao.com.br 
http://bit.ly/terminologia 

CHAUI, M. Convite à filosofia. São Paulo: Ática, 2003.

Ligia Pereira dos Santos - UEPB – CEDUC, Campina Grande, Paraíba

Convenção sobre os direitos da Pessoa com deficiência

RIBAS, J. A atitude profissional das pessoas com deficiência. 

Censo 2010

Convenção da ONU sobre os direitos da pessoa com deficiência.

Cartilha do Censo 2010 – Pessoa com Deficiência

Fontes de estudo

Utilizamos toda bibliografia abaixo para elaborar este guia mas além do 
que buscamos nos livros, artigos e matérias, trouxemos a experiência de 
todos os profissionais deste grupo de trabalho.

http://redeempresarialdeinclusao.com.br
http://bit.ly/terminologia 
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Anúncio em braile da Publicis para UBS 
http://www.thedrum.com/news/2012/03/30/publicis-creates-braille-ad-
ubs

http://prexamples.com/2012/05/ubs-produce-braille-ad-and-story/

Anúncio em braile do Starbucks 
http://adsoftheworld.com/media/ambient/starbucks_coffee_braille

Apple ipad is “great gadget” for blind people 
http://www.telegraph.co.uk/technology/apple/7801280/Apple-iPad-is-
great-gadget-for-blind-people.html

Audio description project (used for tv also) 
http://www.acb.org/adp/ad.html#what

Braille ads 
http://adsoftheworld.com/media/print/akanksha_braille_ad

Inovação: anúncios para deficientes visuais 
http://colterisms.wordpress.com/2010/04/08/advertising-for-the-blind/

Exemplos de anúncios e inovações para 
aplicação em publicidade para deficientes

Outdoor para deficientes 
http://adsoftheworld.com/media/ambient/beleyes_outdoor_for_the_blind

Pepsi and iphone help blind people 
https://www.facebook.com/adsoftheworld/posts/300358793325643

Pepsi no Super Bowl 2008 para deficientes auditivos 
https://www.youtube.com/watch?v=cD7uLrjKpuY

Radio advert for blind and partly sighted children 
https://www.actionforblindpeople.org.uk/donate/choose-an-action-
appeal/press-play/listen-to-our-radio-advert/

Silent Superbowl ad will resonate with deaf 
http://www.nbcnews.com/id/22824530/ns/business-business_of_super_
bowl_xlii/t/silent-super-bowl-ad-will-resonate-deaf/#.VAXkgzJdV8E

http://www.thedrum.com/news/2012/03/30/publicis-creates-braille-ad-ubs 
http://www.thedrum.com/news/2012/03/30/publicis-creates-braille-ad-ubs 
http://prexamples.com/2012/05/ubs-produce-braille-ad-and-story/
http://www.telegraph.co.uk/technology/apple/7801280/Apple-iPad-is-great-gadget-for-blind-people.html
http://www.telegraph.co.uk/technology/apple/7801280/Apple-iPad-is-great-gadget-for-blind-people.html
https://www.facebook.com/adsoftheworld/posts/300358793325643
https://www.youtube.com/watch?v=cD7uLrjKpuY
https://www.actionforblindpeople.org.uk/donate/choose-an-action-appeal/press-play/listen-to-our-radio-advert/ 
https://www.actionforblindpeople.org.uk/donate/choose-an-action-appeal/press-play/listen-to-our-radio-advert/ 
http://www.nbcnews.com/id/22824530/ns/business-business_of_super_bowl_xlii/t/silent-super-bowl-ad-will-resonate-deaf/#.VAXkgzJdV8E
http://www.nbcnews.com/id/22824530/ns/business-business_of_super_bowl_xlii/t/silent-super-bowl-ad-will-resonate-deaf/#.VAXkgzJdV8E
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Grupo de trabalho

Este guia foi elaborado pelos 
profissionais representantes das 
empresas: Accenture, Deloitte, 
Serasa Experian, Fischer, IBM, 
Natura e TozziniFreire.

Andréa S. Regina - Serasa Experian

Eliane Ranieri – IBM

Eliane Vieira Oliveira – Deloitte

Marina Fittipaldi Sano – TozziniFreire

Marina Medeiros Helou - Natura

Mila Guedes – Fischer

Silvia Tyrola – Accenture

Contribuições:

Andre Fittipaldi Morade – TozziniFreire

Gabriela Scavichia de Macedo – TozziniFreire

Maria Luiza Abreu – Accenture

Aline Soares - Accenture


	Índice
	Introdução
	Tipos de Deficiência:

	Recrutamento e Seleção de PcDs
	Treinamento e Desenvolvimento de PcDs
	Medicina e Saúde Ocupacional
	Engajamento, Cultura e Clima Organizacional
	Comunicação
	Responsabilidade Socioambiental – Cidadania Corporativa
	Business Partner / Gestão da Proximidade
	Gestão da Proximidade
	Produtividade & Eficiência Operacional

	Benefícios e Relações Trabalhistas
	Alocações de Pessoas com Deficiência
	Conclusão
	Fontes de estudo
	Grupo de trabalho

	Homepage: 
	Page 3: Off
	Page 41: Off
	Page 52: Off
	Page 63: Off
	Page 74: Off
	Page 85: Off
	Page 96: Off
	Page 107: Off
	Page 118: Off
	Page 129: Off
	Page 1310: Off
	Page 1411: Off
	Page 1512: Off
	Page 1613: Off
	Page 1714: Off
	Page 1815: Off
	Page 1916: Off
	Page 2017: Off
	Page 2118: Off
	Page 2219: Off
	Page 2320: Off
	Page 2421: Off
	Page 2522: Off
	Page 2623: Off
	Page 2724: Off
	Page 2825: Off
	Page 2926: Off
	Page 3027: Off
	Page 3128: Off
	Page 3229: Off

	Button 3: 
	Page 3: Off
	Page 41: Off
	Page 52: Off
	Page 63: Off
	Page 74: Off
	Page 85: Off
	Page 96: Off
	Page 107: Off
	Page 118: Off
	Page 129: Off
	Page 1310: Off
	Page 1411: Off
	Page 1512: Off
	Page 1613: Off
	Page 1714: Off
	Page 1815: Off
	Page 1916: Off
	Page 2017: Off
	Page 2118: Off
	Page 2219: Off
	Page 2320: Off
	Page 2421: Off
	Page 2522: Off
	Page 2623: Off
	Page 2724: Off
	Page 2825: Off
	Page 2926: Off
	Page 3027: Off
	Page 3128: Off
	Page 3229: Off

	Button 5: 
	Page 3: Off
	Page 41: Off
	Page 52: Off
	Page 63: Off
	Page 74: Off
	Page 85: Off
	Page 96: Off
	Page 107: Off
	Page 118: Off
	Page 129: Off
	Page 1310: Off
	Page 1411: Off
	Page 1512: Off
	Page 1613: Off
	Page 1714: Off
	Page 1815: Off
	Page 1916: Off
	Page 2017: Off
	Page 2118: Off
	Page 2219: Off
	Page 2320: Off
	Page 2421: Off
	Page 2522: Off
	Page 2623: Off
	Page 2724: Off
	Page 2825: Off
	Page 2926: Off
	Page 3027: Off
	Page 3128: Off
	Page 3229: Off

	Index: 
	Page 3: Off
	Page 41: Off
	Page 52: Off
	Page 63: Off
	Page 74: Off
	Page 85: Off
	Page 96: Off
	Page 107: Off
	Page 118: Off
	Page 129: Off
	Page 1310: Off
	Page 1411: Off
	Page 1512: Off
	Page 1613: Off
	Page 1714: Off
	Page 1815: Off
	Page 1916: Off
	Page 2017: Off
	Page 2118: Off
	Page 2219: Off
	Page 2320: Off
	Page 2421: Off
	Page 2522: Off
	Page 2623: Off
	Page 2724: Off
	Page 2825: Off
	Page 2926: Off
	Page 3027: Off
	Page 3128: Off
	Page 3229: Off



